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Termo de Referência 127/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

127/2025 986595-PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JAGUARIUNA - SP

NAYMA TICIANE DE ALMEIDA 
PESSIN

25/06/2025 14:56 
(v 3.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 3524709.420.00000909/2025-31

1. Condições gerais da contratação

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

da assinatura Didital do periódico técnico-jurídico mensal SLC – Solução em Licitações e1.1. Aquisição 
Contratos e SAM- Soluções em Direito Administrativo e Municipal  nos termos da tabela abaixo, conforme,
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.;

ITEM

 

Descrição do Produto PERÍODO QUANTIDADE DE 
ORIENTAÇÕES 

ESCRITAS (ANO)

VALOR TOTAL

1 SLC- Solução em Licitações e 
Contratos-Digital

12 Meses 30
R$ 10.000

2 SAM- Solução em Direito 
Administrativo e Municipal- 
Digital

12 Meses 30 R$ 10.000

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº
4580/2023;

1.3. O prazo de vigência da contratação é de  12 meses contados da assinatura, na forma do artigo 105 da Lei
n° 14.133, de 2021;

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

1.5 O objeto desta contratação não consta no Catálogo Eletrônico Federal Portaria SEGES/ME nº 938/2022
instituído por esta Prefeitura através do Decreto Municipal n° 4610/2023.
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2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A contratação justifica-se pela necessidade de garantir o acesso contínuo, remoto e atualizado a periódicos e2.1.
serviços de informação especializados, de modo a subsidiar a tomada de decisão administrativa, a capacitação de
servidores e a eficiência na execução das políticas públicas.

Esta aquisição encontra-se contemplada na Lei Orçamentária Anual (LOA), demonstrando sua compatibilidade com 
o planejamento orçamentário municipal, apesar da inexistência, até o momento, do Plano de Contratações Anual 
(PCA).

2.2 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A solução a ser contratada consiste na disponibilização contínua de acesso on-line a uma base de periódicos e conteúdos
especializados, por meio de plataforma digital segura, moderna e de fácil navegação.

O serviço deverá permitir que servidores da Administração Pública Municipal acessem, de maneira simultânea e remota, os 
conteúdos contratados, com atualizações automáticas, garantindo a atualização técnica e a capacitação contínua dos usuários.

A solução incluirá:

Plataforma digital com disponibilidade mínima de 99% de uptime, acesso via navegador web atualizado e, 
preferencialmente, aplicativo para dispositivos móveis;

Acesso a periódicos conforme especificação técnica, com atualização constante e suporte a conteúdos em diversos 
formatos (texto, PDF, HTML, multimídia);

Controle de acessos através de autenticação segura (login e senha) e registros de utilização;

Suporte técnico disponível em horário comercial, via e-mail e telefone, para solução de eventuais problemas de acesso 
ou funcionamento da plataforma;

Atualizações automáticas dos conteúdos disponibilizados, sem necessidade de intervenção da Administração Pública;

Relatórios de uso periódicos (preferencialmente trimestrais) para fins de controle interno e avaliação da utilização dos 
serviços;

Compatibilidade com diferentes sistemas operacionais e navegadores de mercado.

A prestação do serviço deverá ser realizada de forma ininterrupta durante toda a vigência contratual, observadas as boas práticas 
de gestão de tecnologia da informação e segurança de dados.

O fornecedor será responsável por garantir a qualidade dos serviços prestados, responder pelo adequado funcionamento da 
plataforma e garantir a proteção das informações acessadas, respeitando a legislação vigente, especialmente a Lei nº 13.709/2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD).

4. Requisitos da contratação

4. FORMA DE CONTRATAÇÃO
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A presente contratação dar-se-á, por meio de inexigibilidade de licitação, com base no art. 74, inc. I, da Lei n° 14.133
/2021 (nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos).

O objeto será fornecido por empresa especializada no ramo, autorizada pelos órgãos competentes, em
conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos. Trata-se de aquisição de produto
exclusivo, com um único fornecedor (no caso, a SGP – Soluções em Gestão Pública) na respectiva praça comercial
que atenda ao objeto da contratação, detentor de atestado de exclusividade.

A contratação pretendida deve ser de acordo com o exposto abaixo:

a) Assinatura On-Line do periódico mensal SLC – Solução em Licitações e Contratos e SAM - Solução em Direito
Administrativo e Municipal, por um período de 12 (doze) meses, com acesso da publicação via internet, mediante
login e senha personalizada. O periódico mensal SLC – Solução em Licitações e Contratos e SAM- Solução em
Direito Administrativo e Municipal contém artigos e entrevistas com renomados autores do Direito, soluções práticas
seguras e fundamentadas na melhor doutrina e jurisprudência, bem como os mais recentes julgados das Cortes de
Contas e Tribunais Superiores. Apresenta mensalmente o que há de mais atual sobre licitações e contratos, além de
excelentes artigos com diversos temas do Direito Público;

b) O Assinante terá direito a usufruir, durante o período da assinatura, de um pacote de soluções de até 100 (cem)
orientações técnico-jurídicas elaboradas pela Orientação SGP, nas áreas do Direito Administrativo, Direito Municipal,
Direito Tributário, Recursos Humanos, Departamento Pessoal, eSocial, Contabilidade e Contabilidade Pública,
Organização Contábil, Gestão, Controle Financeiro, Encerramento de Exercício, Prestação de Contas, AUDESP,
Controle Interno, dentre outros assuntos correlatos. 

4.1. PRAZO, FORMA E LOCAL DE EXECUÇÃO

O prazo de vigência deste contrato será de 12 meses contados de sua assinatura e devendo o objeto ser executado
conforme  Orçamento anexo.

A vigência contratual poderá ser prorrogada a critério da CONTRATANTE, respeitando as disposições da Lei
Federal 14.133/2021.

4.2. SUBCONTRATAÇÃO

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

4.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

Não haverá exigência de garantia da contraçã dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.o 

 

 

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A partir da assinatura do competente termo de contrato, a CONTRATADA disponibilizará, no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis, login e senha de acesso ao periódico “on-line” contratado diretamente, com validade de
acessibilidade integral, no campo de assinantes, pelo período de 12 (doze) meses;

5.2. Os 4 (quatro) logins serão fornecidos a pedido da  no prazoControladoria Geral do Município de Jaguariúna,
máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da solicitação pela Controladoria Geral do Município de

 por escrito, via e-mail ou WhatsApp;Jaguariúna,

5.3. A CONTRATADA deverá enviar a Controladoria Geral do Município ao final de 12 (doze) meses um PEN CARD
om os 12 períodicos correspondentes ao período da assinatura;c
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5.4. O pacote de soluções de até 60 (sessenta) orientações técnico-jurídicas a serem respondidas pela
CONTRATADA que poderá ser utilizado pela Controladoria Geral do Município de Jaguariúna durante todo o
período de 12 (doze) meses em que vigorará a presente assinatura On-Line;

5.5. As orientações técnico-jurídicas serão elaboradas pela CONTRATADA sempre de forma escrita, sendo
devidamente balizadas, sempre que possível, em doutrinas e jurisprudências atuais;

5.6. Para receber as orientações técnico-jurídicas mencionadas no item 5.5, deverá a Administração 
, durante a vigência da assinatura contratada, encaminhar suas dúvidasCONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

e casos concretos sempre por escrito, via e-mail, e sobre assuntos correlatos à área de atuação disponibilizada, qual
seja, Direito Administrativo, Direito Municipal, Direito Tributário, Recursos Humanos, Departamento Pessoal, eSocial,
Contabilidade e Contabilidade Pública, Organização Contábil, Gestão, Controle Financeiro, Encerramento de
Exercício, Prestação de Contas, AUDESP, Controle Interno, dentre outros assuntos correlatos;

5.7. Recebida a dúvida ou caso concreto na forma do item 5.6, a CONTRATADA terá um prazo de 24 (vinte e
quatro) a 72 (setenta e duas) horas, para elaborar e encaminhar à Administração CONTRATANTE, por e-mail, a sua
orientação;

5.8. Caso a orientação requeira um prazo superior a 72 (setenta e duas) horas, a CONTRATADA comunicará a
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, solicitando uma prorrogação de prazo para encaminhamento de sua
resposta;

Condições da Entrega

A entrega do objeto contratado será realizada mediante a disponibilização de acesso integral à plataforma on-line de periódicos e 
conteúdos especializados, conforme especificações técnicas definidas, observando os seguintes critérios:

Acesso liberado em até 05 (cinco) dias úteis, mediante fornecimento de logins e senhas ou configuração de acesso 
institucional (por IP, se aplicável);

Plataforma funcional e em pleno funcionamento, garantindo acesso imediato a todos os periódicos, conteúdos e 
funcionalidades contratadas;

Manual de utilização ou instruções de acesso enviadas à Administração Pública em formato digital, com orientações 
claras para login, navegação e utilização dos conteúdos;

Suporte técnico ativo e disponível a partir do início da prestação do serviço, garantindo atendimento a eventuais 
dificuldades de acesso ou problemas técnicos;

Relatório inicial de acesso confirmando a liberação dos conteúdos e o funcionamento da plataforma, a ser apresentado 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a disponibilização.

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato;
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6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente  o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa,
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros;

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput);

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto Federal nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto Federal nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, IV);

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII);

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022);

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV);

Fiscal setorial

6.9. Caberá ao fiscal setorial do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto exercer as
atribuições de que tratam o art. 22 e o art. 23 (Decreto nº 11.246, de 2022);

Recebimento provisório e definitivo Art. 25 (Decreto nº 11.246, de 2022)

6.10. O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais técnico, administrativo ou setorial e o recebimento definitivo, do gestor 
do contrato ou da comissão designada pela autoridade competente.

Gestor do Contrato

6.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV);adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II);
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6.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III);

6.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII);

6.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X);

6.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI);

6.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

.1. O pagamento será realizado no valor de R$ 20.0000 (vinte mil reais) em 28 (vinte e oito dias) contados a partir7
da emissão da Nota Fiscal ou Fatura, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pela CONTRATADA;

7.1.1. A Nota Fiscal/Fatura liquidada deverá, obrigatoriamente, conter o mesmo CNPJ/MF da empresa contratada
diretamente e atestada pelo fiscal do contrato;

7.2. Constatando-se alguma irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE;

7.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

7.4. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual,
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa;

7.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação;

7.5.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE;

7.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

7.7.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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8. Forma e critérios de seleção e regime

A contratação se dará através de Inexigibilidade de Licitação.

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I  – aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos”.

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 20.000,00

O valor total da despesa é de R$ 20.0000 (vinte mil reais) para fornecimento no  período de 12 (doze) meses.

10. Adequação orçamentária

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento da Controladoria Geral do Município.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Ficha: (86) Material de Consumo

Orgão: 02 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIÚN

Unidade Orçamentária: 04 - CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO

Unidade de Despesa: 01 - GABINETE DO CONTROLADOR

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

Programa de trabalho: 04.124.0063.2060

 

 

 

 

11. Bens de Luxo DEC. 4580/2023

Declaro que o objeto a ser contratado não de trata de bens de luxo

12. Catálogo de Padronização

O objeto a ser contratado não consta no Catálogo Eletrônico de Padronização de Compras Federal, instiuído por este Município.
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13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

NAYMA TICIANE DE ALMEIDA PESSIN
Assistente de Gestão Pública

 Assinou eletronicamente em 25/06/2025 às 14:56:57.

 

 

 

 

 

 

LEANDRO AUGUSTO FINOTELLI PIRES ALVES DA SILVA
Controlador Geral

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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